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Centrão ganha e 
terrorismo não 
será anistiado 

Por duas vezes o plenár io da 
Constituinte rejeitou propos tas 
que no início da sessão de ontem 
buscaram modificar o substitu
tivo do Centrâo ao projeto de 
constituição, es tabe lecendo ti
pificação diferenciada à to r tu ra 
o ao terror ismo. Nem m e s m o a 
defesa emocionada do deputado 
José Genoino ( P T / S P ) , detido e 
torturado no começo da década 
de 70, sensibilizou o plenár io 
quanto à diferença en t re os dois 
atos. O pr imeiro pedido de des
taque, do deputado António Ma-
riz ( P M D B / P B ) , v isava res ta
belecer o texto da Comissão de 
Sistematização ma i s foi rejeita
do por 279 votos contra 240 e seis 
abstenções. A supressão pro
posta por Genoino, que r e t i r ava 
do texto do Centrão o tráfico de 
drogas, os c r imes hediondos e o 
terrorismo, teve re je ição por 
:S15 votos contra 191 e 20 absten
ções. 

A sessão de ontem, m a r c a d a 
pela votação do dispositivo que 
prevê como inafiançáveis e in
susceptíveis de g r a ç a ou anis t ia 
a prática da tor tura , o tráfico de 
drogas, os c r imes hediondos e o 
terrorismo, es tabeleceu ma i s 
uma vez a divisão de in teresses 
que coloca os 559 const i tuintes 
em grupos distintos. As defesas 
e as contradi tas à proposta de 
António Mariz se f ixaram ma i s 
a nível da técnica legislat iva 
dos dois textos, e m b o r a o au tor 
do destaque tenha ressa l tado a 
diferença entre a to r tu ra e os 
"outros c r i m e s " cons tan tes nos 
projetos. "A t o r t u r a " ; disse ele, 
"é cr ime do Es t ado cont ra o in
divíduo; os outros são de pes
soas para pes soas" . 

Ao se colocarem cont ra es ta 
proposta, os deputados Gerson 
Peres (PDS/PA) e Gastone 
Righi ( P T B / S P ) , ambos do 
Centrâo, de ram u m a prévia do 

que seria levantado contra o 
destaque do P T : P e r e s fez u m 
discurso l embrando que o " t e r 
rorismo a r r a sa , m a t a inocentes 
indiscr iminadamente . E u m a 
tortura colet iva", enfatizou ain
da. Ele ressaltou que a defesa 
desta diferenciação de t r a t a 
mento entre um c r i m e e outro 
tem um sentido ideológico que 
visa beneficiar t e r ro r i s t a s , no 
futuro, com a anist ia . Righi 
classificou a votação de " su r 
real is ta" . O senador José Foga
ça (PMDB/RS) , ao falar como 
relator-adjunto, deu p a r e c e r fa
vorável à proposta de Mariz , 
por ser interesse do P M D B 
aprovar mais à frente u m a 
emenda do deputado José Tava
res ( P M D B / P R ) . 

"Você sabe o que é to r tu ra 
companhei ro?" , questinou da 
tribuna o deputado José Ge
noino. " É a s e p a r a ç ã o en t re a 
mente e o físico. Enquan to u m a 
diz não fala, a outra fala. E u 
não quero, falar aqui dos tortu
rados Rubens Pa iva e Vladimir 
Ilerzog. Eu quero falar da tortu
ra, da ' cadei ra do d r agão ' , do 
choque elétrico, do afogamento , 
das c r ianças feitas reféns p a r a 
obrigar o tor turado a fazer u m a 
confissão". 

Reconheceu que o t e r ro r i smo 
político não é o caminho p a r a os 
que querem modificar a real i
dade, " m a s ele não deve se r 
t ratado na Consti tuição como 
aquele c r ime que s epa ra a men
te do corpo" . Lembrou que a di
ferença é g rande en t re os que 
matam em combate e os que 
matam tor turando. " P o r isso a 
ONU qualificou a tor tura como 
crime contra a human idade , 
que fere a essência do ser hu
mano" , disse ainda. Po r sua de
fesa, ele foi ironizado pelo depu
tado Gerson Pe re s , que falou 
contra a emenda . 

A ESTRELA DO DIA 

Paliarin, fora do anonimato, com seu penico. 

Atacando a CUT e a língua 
O deputado J a y m e Pa l i a r in 

(PTB/SP) , que t a m b é m é mi
nistro evangélico e pecuar i s 
ta, foi ontem a es t re la na ses
são da Constituinte. Inscr i to 
para falar no horár io r ese rva 
do às pequenas comunicações , 
Paliarin atacou a CUT em um 
discurso, repleto de e r ros de 
português, que culminou com 
a exibição, da t r ibuna, de um 
penico de plást ico azul — um 
"p resen te" que ele p re t ende 
enviar p a r a o p res iden te da 
CUT, J a i r Meneghell i . 

— A CUT e os seus sindica
tos estão defecando nos seus 
jornais e nas p r a ç a s injúrias 
contra este p a r l a m e n t a r . Re
pudiamos es ta defecção e tudo 
o mais que a CUT tem feito pa
ra denegrir a nossa pessoa — 
despejou Pa l ia r in sobre um 
plenário ainda vazio e absolu
tamente perplexo. 

Depois de a f i rmar que sua 
atuaçâo na C â m a r a tem sido 
dirigida ao povo " m e n o s favo
recido", Pal iar in enumerou os 
três projetos de lei que apre
sentou até agora , todos de 
"g rande in te resse soc ia l " . 
Um deles, proíbe a distr ibui
ção de bebidas alcoólicas nos 
aviões dentro do terr i tór io na
cional. 

Mas Pal iar in — que até ago
ra tem votado com o Cent râo 
— garan te não ter compromis 
so com nenhum grupo dentro 
ou fora do Congresso, a não 
ser com Deus e com o povo. 
"Assim sendo" , reforçou o de

putado, "não tenho medo da 
CUT, nem dos sindicatos liga
dos a ela, nem do diabo e nem 
de qualquer outra c a m b a d a 
que tentam denegr i r o meu no
m e " . 

Pal iar in teve o cuidado de 
embrulhar o presen te com um 
papel colorido e deixou o paco
te em cima da t r ibuna a té o fi
nal do discurso, quando exibiu 
o seu conteúdo em um gesto 
teatral . Pa l ia r in foi entusias t i 
camente aplaudido pelos lide
res cent r i s tas Rober to Cardo
so Alves ( P M D B / S P ) , Rober
to Jefferson ( P T B / S P ) e Gas
tone Righi ( P T B / S P ) . 

Ao descer da t r ibuna, Pa l ia 
rin deixou o penico à m o s t r a , 
ao lado do microfone. E le fi
cou exposto duran te quase cin
co minutos, a té o deputado 
Olívio Dutra ( P T / R S ) , que só 
deveria falar em seguida ao 
deputado António de J e s u s 
( P M D B / G O ) , ssubi r lá e 
escondê-lo a t r á s da t r ibuna, 
sem comentár ios . 

Quando foi ence r rado o ho
rário reservado p a r a as pe
quenas comunicações , o depu
tado F l o r e s t a n F e r n a n d e s 
(PT/SP) pediu a pa l av ra p a r a 
lembrar ao pres idente Ulysse 
Guimarães que ele dever ia 
dar a lguma des t inação ao pa
cote esquecido por Pa l i a r in . 
"O deputado t rouxe p a r a cá 
um sopeira de uso famil iar . 
Acho que ela deve ser devolvi
da ao depu tado" , sugeriu Flo
restan. 

Pressão reduz ausências 
A presença mac iça de consti

tuintes (52(i) na sessão vesper t i 
na de ontem teve, na opinião do 
d e p u t a d o L u i z S a l o m ã o 
( P D T / R J ) um motivo s imples . 
Autor de um projeto de resolu
ção de terminando a divulgação, 
via Diário da Consti tuinte, dos 
nomes dos ausen tes das ses
sões, Salomão entende que "os 
menos ca ra -de -pau" que "insis
tiam em não c o m p a r e c e r " po
dem ter mudado de ideia, t e 
mendo tal medina . " É c laro que 
este não foi o único motivo, nem 
eu posso a s segu ra r que tenha si
do um real mot ivo" , ressalvou. 

O projeto de resolução, t am
bém assinado pelos deputados 
Paulo Delgado ( P T / M G ) e Otá
vio Elísio ( P M D B / M G ) foi en
caminhado terça-feira p a r a a 
Mesa da Constituinte, após reu
nir 193 ass ina tu ras de par la 
mentares . Luiz Salomão, po
rém, não acred i ta que a propos
ta chegue a ser votada. "Acho 
difícil que a Mesa coloque o pro
jeto em ap rec i ação" , disse. De 
qualquer mane i ra , o depu tado 
está convicto de que esta ser ia a 

forma ideal de press ionar os 
constituintes ausentes . "Nós es
tamos ganhando 100 pisos na
cionais de salár io . E s t a m o s sen
do reg iamente pagos e devemos 
t r aba lha r" , afirmou, apontando 
como ausentes " b a s i c a m e n t e 
gente do Cen t r ão" . Luiz Salo
mão, contudo, não citou os no
mes dos p a r l a m e n t a r e s que, se
gundo ele, não a p a r e c e m no ple
nário há mais de t rês sessões . 
"Bas ta olhar pafa o painel ele-
trônien. P rocu ra na le t ra R" , 
aconselhou, bem-humorado . 

Também o deputado Otávio 
Elísio — outro au tor do projeto 
de resolução — está cer to de 
que a divulgação dos nomes dos 
ausentes ser ia uma boa mane i 
ra de forçar a p resença dos 
constituintes. Ele explicou que 
o texto que recebeu as 193 assi
na turas proprõe, a ver i f icação 
dos presentes em cada sessão, 
a t ravés do painel cletrônico, ha
vendo ou não votação. "Fe i to is
to, d ivulgar íamos a lista a t ra 
vés do Diário da Consti tuinte e 
t ambém dos dema i s órgãos d e 
imprensa" , disse. 

Constituinte veta pena de morte 
Medida íica só para caso de guerra e prisão perpétua é rejeitada 

GiVALDO BARBOSA 

Gastone Righi, ofuscado, confere se a outra metade do painel voltou a funcionar 

Técnico conserta painel 
e, de quebra, o acelera 

Sem voto m a s com u m a peça , 
Erwin I lass, um técnico a l e m ã o 
de 37 anos, tornou-se ontem a fi
gura mais impor tan te da Cons
tituinte. Foi ele o responsáve l 
pela instalação de um novo pro
cessador central no s i s t ema ele-
trônico de votação, que depois 
de três dias voltou a funcionar. 
O painel foi tes tado pelos pró
prios consti tuintes n u m a vota
ção s imulada. 

Sempre a c o m p a n h a d o por 
Adelmo Pilger, geren te de auto
mação da AEG Telefunken do 
Brasil, I lass passou a m a i o r 
par te do tempo fechado na sa la 
lateral do plenário, onde es tá 
montada a unidade cen t ra l do 
sistema de votação. Suas pou
cas aparições t ive ram que ser 
negociadas com o sec re tá r io -
geral da mesa, Paulo Afonso. 

Com bom humor, m a s perple
xo com a curiosidade que des
pertou nos jo rna l i s tas e nos 
constituintes, I lass posou p a r a 
um batalhão de fotógrafos. 
Orientado pa ra que não conce
desse entrevis tas , I l a s s limitou-
se a comentar , em inglês, o su
cesso da troca do p rocessador 
central , que da rá ao s i s t ema 
uma agilidade qua t ro vezes 
maior do que quando foi instala
do. 

Erwin Hass 

Engenheiro cletrônico, envia
do de Frankfur t pela AI5G, anti
ga associada da Telefunken, 
Ilass verificou r ap idamen te que 
a causa da pane foi a sobrecar
ga de informaçõc; no s i s tema. 

conforme lhe dissera o geren te 
de au tomação da f irma, no Bra
sil, engenheiro Adelmo Pi lger , 
a t ravés de telefonema na noite 
de segunda-feira. Daí a provi
dência de I lass de t razer um no
vo processador cent ra l p a r a o 
sistema, qua t ro vezes ma i s ve
loz do que o substi tuído. 

O s is tema, porém, vai sofrer 
um novo reajuste , p a r a dupli
car a nova velocidade, com o 
que a capac idade do s i s t ema se
rá multiplicada por oito. O obje-
tivo é fazer com que ele possa 
suportar bem qualquer sobre
carga, mesmo nos ma io res pi
ques — conforme explicou o ge
rente de au tomação da AGE 
brasileira, Adelmo Pi lger . Se
gundo ele, t ra ta-se de u m a se
gurança adicional. Além disso, 
haverá o que ele chamou de "u-
ma polida no sof twares" , e que 
pode ser t raduzido por a lguns 
reajustes na p r o g r a m a ç ã o do 
sistema. 

A peça trazida por I lass e que 
representou o ponto chave do 
conserto do painel é um ca r t ão 
cletrônico com mais ou menos 
23 cm por 17 cm. formato " F " 
duplo. È o novo processador 
central. 

Centrão aprova com 
folga ponto polemico 

O controle ce r r ado dos l íderes 
do Centrâo e a or ien tação e m 
bloco de votos no p lenár io ren
deu ontem mais u m a vitória ao 
grupo, na disputa do p r ime i ro 
ponto polémico do capi tulo dos 
Direitos Sociais. O c l ima pas-
sional e a troca de ofensas e in
sultos pessoais en t r e os pa r l a 
mentares cent r i s tas e p rogres 
sistas marcou a vo tação da 
emenda José Genoino ( P T / S P ) , 
que tentava excluir da r e l ação 
de cr imes imprescr i t íve is , ina
fiançáveis e não pass íve is de 
anistia, como a tor tura , os cri
mes hediondos, narcot ráf ico e 
terrorismo. 

Não havia mais o que nego
ciar. O líder do PMDB na Cons
tituinte, Mário Covas, anuncia 
rá no início da sessão que a m a 
téria seria mesmo d i spu tada no 
voto, já que o Cent rão não acei
taria abrir mão do n ive lamen to 
dos cr imes de to r tu ra e t e r ro r i s 
mo, enquanto os p rog re s s i s t a s 
defendiam o d i fe renc iamento 
da punição pa ra os dois casos . 
"Neste capítulo, os acordos que 
se m o s t r a r a m viáveis j á foram 
fechados. Daqui p ra frente os 
entendimentos estão suspensos . 
Vamos vo ta r" . 

Logo que subiu à t r ibuna p a r a 
defender sua emenda , Genoino 
desencadeou no plenár io discus
sões ac i r radas . E n q u a n t o e r a 
aplaudido pelos par t idos de es
querda, de outro lado do plená
rio o Centrão p rocu rava neu t r a 
lizar a manifes tação de apoio 
com estrondosas va ias e a té gri
tos de alguns que o c h a m a v a m 
de " t e r ro r i s t a " . Seu d iscurso 
emocionado, en t re tan to , se rv iu 
para convencer a lguns pa r l a 
mentares do 'Cent rão da dife
rença entre os c r imes de t e r ro 
rismo e tor tura . "O t e r r o r i s m o 
é prat icado de peito aber to , é 
um ato de coragem, enquan to a 
tortura é um ato de covard ia , 
cometido contra u m a pessoa in
defesa", disse o autor da emen
da. 

Logo que desceu da t r ibuna 
ouviu da deputada Lúcia Vânia 
(PMDB/GO), do Centrâo , o avi
so de que ganhar i a o seu voto. 
"Pela p r imei ra vez eu vou vo
tar em você", anunciou a depu
tada, enquanto subia à t r ibuna o 
d e p u t a d o G é r s o n P e r e s 
(PDS/PA) , p a r a defender a 
proposta do Centrâo e encami
nhar contra a e m e n d a José Ge
noino. Acabou gerando nova on
da de desabafos e x ingamentos , 
desta vez por pa r t e dos progres 
sistas. Assim que desferiu o pri
meiro a taque a Genojno, argu
mentando que o deputado mes
mo desfilava no plenár io sua ex
periência como te r ror i s ta , ma l 
conseguiu cont inuar o seu pro
nunciamento. 

—Vai pra casa m u r r i n h a ! Seu 
dedo duro palhaço. . . g r i tava in
dignado o deputado A m a u r y 
Múller ( P D T / R S ) , acompanha
do por outros p a r l a m e n t a r e s 
que c h a m a v a m Gérson P e r e s 
de " tor turador e dedo d u r o " . 

A votação aconteceu ráp ida e 
o resultado deixou eufóricos os 
lideres do Centrão. A v a n t a g e m 
tinha sido maior do que espera
vam : 315 votos contra apenas 
191 regis t rados a favor da 
emenda José Genoino. Apesa r 
da ampla maior ia , nem m e s m o 
o voto da deputada Lúcia Vânia 
passou despercebido do deputa
do Rober to Cardoso Alves 
(PMDB/SP) . At ravessando to
do o plenário com sua cade i r a 
de rodas, postou-se diante de 
sua bancada e quis saber por 
que ela havia votada cont ra o 
Centrão. 

—Você votou cont ra o nosso 
grupo... disse Rober tão em tom 
inquisidor p a r a a depu tada 
goiana. 

—Votei por que estou c a n s a d a 
de chegar nas de legac ias des te 
pais e ver cen tenas de tor tura-
dores circulando impunemen te . 
Vcjô t ambém casos d r a m á t i c o s 
de menores que são to r tu rados 
ainda hoje nestes locais. Enten

do que o c r ime de to r tu ra tem 
de receber um t r a t a m e n t o dife
renciado — respondeu Lúcia 
Vânia. 

Não satisfeito, Rober tão ain
da tentou convencer-lhe no sen
tido de que o te r ror i smo é a inda 
pior do que a tor tura , j á que 
prat icado contra pessoas inde
fesas e inocentes, enquanto a 
tortura era p ra t i cada contra os 
inimigos. No final obteve da de
putada a conf i rmação de que 
votaria com o Centrão "no bási
co". 

EQUIVOCO 

Por outro lado o Centrâo con
tou com o apoio de muitos pa r 
lamentares considerados pro
gressistas pa ra a u m e n t a r a 
vantagem na disputa pela pre
servação do seu texto na vota
ção. Votaram pela rejeição da 
emenda Jo sé Genoino, por 
exemplo, os deputados P i m e n t a 
da Veiga ( P M D B / M G ) , Milton 
Reis ( P M D B / M G ) , F e r n a n d o 
Gasparian ( P M D B / S P ) , San
dra Cavalcanti ( P F L / R J ) e os 
s e n a d o r e s J o s é R i c h a 
( P M D B / P R ) , Afonso C a m a r g o 
( P T B / P R ) , I t a m a r F r a n c o 
(PMDB/MG) , Afonso Arinos 
( P F L / R J ) e Carlos Chiarell i 
( P F L / R S ) . Mesmo não sendo 
progressis tas , es tes p a r l a m e n 
tares não votam com o Cent rão 
s i s temat icamente . 

Ao final da bata lha , o senador 
Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB/SP) observou que a 
discussão sobre a necess idade 
de diferenciar a punição p a r a os 
cr imes tor tura e t e r ro r i smo ha
via sido mal colocada em plená
rio. "O debate não dever ia te r 
sido conduzido da forma que foi. 
Ficou parecendo que nós éra
mos defensores da tor tura , en
quanto o Centrâo defendia o ter
ror i smo". 

Prazo é abril, insiste Ulysses 
O deputado Ulysses Guima

rães disse ontem que ser ia me
lhor en t regar a pres idência da 
Assembleia Nacional Consti
tuinte, se os seus cálculos apon
tassem o mês de julho como da
ta para p romulgação do texto 
consti tucional. E le cont inua 
acreditando que dentro de dois 
meses, ou dois meses e meio, no 
máximo, o Brasil te rá sua nova 
Constituição. 

Depois de conversa r com o 
técnico a lemão (Erwin H a a s ) , 
que instalou um novo processa
dor no sis tema cletrônico de vo
tação, Ulysses re tomou o oti-
mismo em relação ao final da 
Assembleia Nacional Consti
tuinte, que ele prevê p a r a o m ê s 

de abril, p re fe renc ia lmente no 
dia 21. 

O painel cletrônico, que j á re
ceberá de alguns const i tuintes o 
apelido de Rock Hudson — 
grande e bonito, m a s não fun
ciona — voltou a ope ra r ontem, 
e bem, com a ins ta lação do novo 
processador, que multiplicou 
em quatro vezes a velocidade 
do computador utilizado no ple
nário da C â m a r a . 

A expectat iva é de que, daqui 
para frente, as votações t rans-
corerão sem prob lemas , a p e s a r 
dos erros dos const i tuintes. O 
sistema cletrônico sofrerá ain
da uma outra in tervenção, a té o 
Carnaval, o que, segundo o 
diretor-geral da C â m a r a , Adel-

mar Sabino, mul t ip l icará por 
oito a sua velocidade. 

Tudo isso, segundo Sabino, 
com custo zero, porque " a i n d a 
es tamos em fase de receb imen
to provisório". Não foi, sequer , 
firmado o t e rmo definitivo do 
contrato pa ra aquisição do equi
pamento que, afirmou, é pra t i 
camente todo de fabr icação na
cional. 

Apenas a lgumas peças , como 
o processador, foram impor ta
das da Alemanha. Assim mes 
mo, porque a indústria nacional 
não poderia fornecê-las a tem
po. Por tanto , não ter ia razão o 
deputado Samir Achoa que, ao 
ver o painel funcionando, gri
tou: "Viva a A lemanha" . 

Em cinco votações consecuti
vas o plenário rejeitou on tem, 
por larga m a r g e m de votos, a 
extensão da apl icação da pena 
de morte pa ra outros casos que 
não o de " g u e r r a d e c l a r a d a " , 
as penas de prisão pe rpé tua e 
de t rabalhos forçados. Com a 
rejeição das propostas , p e r m a 
nece o texto do Centrão, que ad
mite a pena de mor te nos casos 
de guerra . O texto não especifi
ca que a guerra deve ser exter 
na, o que significa que a pena de 
morte t ambém poderá ser apli
cada nos casos de gue r r a civil. 
O texto da S is temat ização não 
admitia a pena de mor te em hi
pótese a lguma. 

Na terceira vez em que es ta 
matér ia era votada pelo plená
rio, vários deputados a p e l a r a m 
para o bom senso dos au to res da 
duas úl t imas e m e n d a s a s e r e m 
apreciadas, a r g u m e n t a n d o que 
elas não tinham chance de apro
vação e pedindo que eles as reti
rassem. Os deputados Luiz So-
yer (PMDB-GO) e Fa rabu l in i 
Júnior (PTB-SP) , no entanto1, fi
zeram questão de m a n t e r a t é o 
fim as propostas, s egurando o 
presidente Ulysses G u i m a r ã e s 
e 423 constituintes no plenár io 
até as 21h50m. A sessão hoje co
meça mais cedo, às 13h30m. 

O primeiro a defender a pena 
de morte nos casos de assa l to , 
sequestro ou estupro seguido de 
morte foi o deputado A m a r a l 
Netto (PDS-RJ) . Es t a é a sua 
principal bandei ra na Consti
tuinte, segundo ele próprio, e 
Amaral vem defendendo-a com 
veemência, mas sem sucesso, 
desde a fase das subcomissões . 
Como nas outras vezes em que 
argumentou a favor da pena de 
morte. Amara l Netto abusou de 

exemplos de c r imes m a c a b r o s , 
especialmente cont ra c r i anças , 
e apelou para o sen t imento fa
miliar dos const i tuintes. 

— Pelo amor de Deus, pen
sem nos seus filhos, netos, mães 
c mulheres antes de a p e r t a r e m 
estes botões — pediu Amara l 
Netto, depois de r e s sa l t a r o 
"sentido socia l" da proposta : 
"A pena de m o r t e beneficia 
muito mais aos pobres do que 
aos ricos, porque os ricos já têm 
os esquadrões da mor te e os 
grupos de execução par t icula
res" . 

Num ritual igual ao d a s ou
tras três vezes em que Amara l 
defendeu a pena de mor te , mais 
uma vez ele encontrou pela 
frente o deputado José Genojno 
(PT-SP) para contradi tâ- lo. Ge
nojno usou novamente o seu ar
gumento de que " a lógica puni
tiva deve contar com a possibi
lidade de o homem se recupe
rar, e a pena de mor t e implica 
na eliminação do indivíduo, por
tanto, na e l iminação dessa pos
sibilidade". A e m e n d a de Ama
ral Netto foi re je i tada por 392 a 
90. 

Uma matér ia in te ressan te 
aprovada ontem foi a e m e n d a 
do deputado J o s é T a v a r e s 
(PMDB-PR) que dispensa o ci
dadão que já possui ca r t e i r a de 
identidade de ser submet ido a 
identificação cr iminal , ou seja, 
deixar as impress-oes digitais 
na delegacia. " Isso não prejudi
ca a investigação c r imina l , por
que quem tem ca r t e i r a de iden
tidade jâ tem suas impressões 
arquivadas no instituto de iden
tificação", a rgumentou o au tor 
da proposta. Sem encaminha
mentos contrár ios , a e m e n d a 
foi aprovada por 4(>2 votos a 35. 

0 QUE JA ESTA APROVADO 
ARTIGO 6» 

SR» — Ninguém será submetido a 
tortura, a penas cruéis ou a trata
mento desumano ou degradante. A 
lei considerará a prática da tortu
ra, o tráfico de drogas, os crimes 
hediondos e o terrorismo crimes 
Inafiançáveis, insusceptíveis de 
graça ou anistia, por eles respon
dendo os mandantes, os executo
res e os que, podendo evitá-lo, se 
omitirem. 

Si)» — E livre o exercício de qual
quer trabalho, oficio ou profissão, 
observadas as qualificações pro
fissionais que a lei exigir. 

510» — Sâo invioláveis a Intimi
dade, a vida privada, a honra e a 
Imagem das pessoas, assegurado o 
direito a Indenizaçâo pelo dano 
material ou moral decorrente de 
sua violação. 

«II» — A casa é asilo Inviolável 
do indivíduo. Ninguém pode nela 
penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de fla
grante delito, desastre ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial. 

912" — É inviolável o sigilo da 
correspondência e das comuntea-
çóes telegráficas, de dados e tele
fónicas, salvo neste último caso, 
por ordem Judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer pa
ra fins de investigação criminal e 
instrução processual. 

SI3» — Nâo há crime sem lei an
terior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal. A lei pe
nal nâo retroagirá, salvo para be
neficiar o réu. 

814» — Nâo haverá juizo ou tribu
nal de cxceçâo. Ninguém será pro
cessado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente, e 
tampouco privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido proces
so legal. 

515" — Aos litigantes, em proces
so judicial ou administrativo, e aos 
acusados cm geral sâo assegura
dos o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela ine
rentes. 

jjios _ Sâo Inadmissíveis, no 
processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos. A lei disporá sobre a 
punição dos responsáveis. 

§17» — Ninguém será considera
do culpado até o trânsito em julga
do de sentença penal condenató
ria. 

818» — O civilmente identificado 
nâo será submetido a identificação 
criminal, salvo em hipóteses ex
cepcionais definidas em lei. 

819» — Será admitida açâo pri
vada nos crimes de açâo pública, 
se esta nâo for intentada no prazo 
legal. 

820» — A lei somente poderá res
tringir a publicidade dos atos pro
cessuais quando a defesa da Inti
midade ou o interesse social o exi-
gerem. 

§21» — Nenhuma pena passará 
da pessoa do condenado, mas a 
obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens 
poderão ser estendidas aos suces
sores e contra cies executadas, até 
o limite do valor do património 
transferido, nos termos da lei. 

822» — A lei assegurara a Indivi
dualização da pena e adotarâ. en
tre outras, as seguintes: 

I — privação da liberdade: 
II — perda de bens; 
III - nulta; 
IV — prestação social alternati

va; 
V — suspensão ou interdição de 

direitos; 
823» — Nâo haverá pena de mor

te, salvo em caso de guerra decla
rada, nem de caráter perpétuo, de 
trabalhos forçados ou de banimen
to. 

Deputados se ameaçam 
e até arma aparece 

Nem Roberto Cardoso Alves 
cuspiu em P imen ta da Veiga, 
nem Roberto Jefferson at i rou 
em Jo rge Uequed. M a s pre 
tendiam. E isso mos t r a a que 
ponto c h e g a r a m os ân imos no 
plenário da Assembleia Nacio
nal Constituinte, a inda no 
início de votação do projeto 
constitucional. E tudo por cul
pa da imprensa , c laro. 

Foi ass im na ú l t ima terça-
feira, quando o deputado Ro
berto Cardoso Alves cobrou do 
seu colega de par t ido. P imen
ta da Veiga, uma dec la ração 
que este ter ia feito, de que não 
havia afinidade política e mo
ral, ent re o deputado paul is ta 
e o senador Mário Covas. 

P i m e n t a d e s m e j i t i u a 
notícia. A falta de afinidade, 
confirmou, r ea lmen te havia , 
m a s apenas no campo político. 
Roberto Cardoso Alves se deu 
por satisfeito com a explica
ção, e concluiu: " Isso é coisa 
de jornal is ta de esquerda - os 
jornal is tas de esquerda não 
têm c a r á t e r " . Logo depois 
confessaria, a um interlocu
tor: "Se o P imen ta confirmas
se a declaração, eu ia cuspir 
na ca r a de le" . 

Ontem, foi a vez dos deputa
dos Roberto Jefferson (PTB-
RJ) e Jo rge Uequed (PMDB-
RS). O p a r l a m e n t a r gaúcho, 
ao evi tar u m a agressão do 
constituinte car ioca contra o 
senador José Fogaça , ter ia di-
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Jefferson na tribuna... 

to a ele "fica quieto, olha a lis
ta da Cobal" . 

A frase, divulgada pela im
prensa, provocou a té um tele
fonema do pai de Roberto Jef
ferson, que lhe disse, pelo tele
fone: "Se ele conf i rmar e você 
não reagir , e s t a r á comprome
tendo a honra da família; se 
ele disse, sem você saber , ain
da há tempo de a c e r t a r as coi
s a s " . 

E Rober to Jefferson foi "a -
cer ta r as co i sas" , com o jor
nal na mão e um revólver na 
cintura. Um três-oitão. Abor
dou Uequed no plenário, "dis
posto a tudo" . Mas Jo rge Ue
qued negou. E a culpa, ficou 
com a imprensa , out ra vez. 

...com seu 38, que a ampliação mostra 


